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LOCATÁRIO: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA.
LOCADOR: FACE NORTE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. (CNPJ/MF nº
80.995.566/0001-30). OBJETO CONTRATUAL: Locação de imóvel para funcionamento
específico do Escritório Regional do CREA-SC em Mafra/SC. OBJETO DO TERMO ADITIVO:
Prorrogação da vigência prevista na Cláusula Quarta do contrato. DATA DA ASS I N AT U R A :
29/07/2019. DATA DA VIGÊNCIA: 01/09/2019 a 31/08/2020. ORIGEM: Processo nº
66.914/2015. EMBASAMENTO LEGAL: Inciso I do §3º do art. 62 da Lei nº 8.666/1993, c/c
o art. 51 da Lei nº 8.245/1991.

EDITAL DE CENSURA PÚBLICA

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina - Crea-SC,
consoante atribuições que lhe confere a Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966,
tendo em vista a Decisão CEEF/SC n. 12/2018 da Câmara Especializada de Engenharia
Florestal do Crea-SC no Processo Administrativo Disciplinar nº 6.140000451-2, comunica a
aplicação da penalidade de CENSURA PÚBLICA ao profissional Eng. Ftal. ANTÔNIO CARLOS
SILVA DE SOUZA (Crea-SC nº 032276-0), com fundamento na alínea "b" do artigo 71 e 72
da retrocitada Lei, por infração ao art. 8º, inciso IV e ao art. 10, inciso I, alínea "a" e inciso
III, alínea "f" do Código de Ética Profissional, adotado pela Resolução 1.002 de 2002 do
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - Confea, por ter sido nomeado perito em
ação judicial e ter descumprido seus misteres.

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina - Crea-SC,
consoante atribuições que lhe confere a Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966,
tendo em vista a Decisão CEEF/SC n. 13/2018 da Câmara Especializada de Engenharia
Florestal do Crea-SC no Processo Administrativo Disciplinar nº 6.140000276-0, comunica a
aplicação da penalidade de CENSURA PÚBLICA ao profissional Eng. Ftal. ANTÔNIO CARLOS
SILVA DE SOUZA (Crea-SC nº 032276-0), com fundamento na alínea "b" do artigo 71 e 72
da retrocitada Lei, por infração ao art. 8º, inciso IV e ao art. 10, inciso I, alínea "a" e inciso
III, alínea "f" do Código de Ética Profissional, adotado pela Resolução 1.002 de 2002 do
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - Confea, por ter sido nomeado perito em
ação judicial e ter descumprido seus misteres.

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina - Crea-SC,
consoante atribuições que lhe confere a Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966,
tendo em vista a Decisão CEEF/SC n. 14/2018 da Câmara Especializada de Engenharia
Florestal do Crea-SC no Processo Administrativo Disciplinar nº 6.140000420-8, comunica a
aplicação da penalidade de CENSURA PÚBLICA ao profissional Eng. Ftal. ANTÔNIO CARLOS
SILVA DE SOUZA (Crea-SC nº 032276-0), com fundamento na alínea "b" do artigo 71 e 72
da retrocitada Lei, por infração ao art. 8º, inciso IV e ao art. 10, inciso I, alínea "a" e inciso
III, alínea "f" do Código de Ética Profissional, adotado pela Resolução 1.002 de 2002 do
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - Confea, por ter sido nomeado perito em
ação judicial e ter descumprido seus misteres.

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina - Crea-SC,
consoante atribuições que lhe confere a Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966,
tendo em vista a Decisão CEEF/SC n. 15/2018 da Câmara Especializada de Engenharia
Florestal do Crea-SC no Processo Administrativo Disciplinar nº 6.140000450-6, comunica a
aplicação da penalidade de CENSURA PÚBLICA ao profissional Eng. Ftal. ANTÔNIO CARLOS
SILVA DE SOUZA (Crea-SC nº 032276-0), com fundamento na alínea "b" do artigo 71 e 72
da retrocitada Lei, por infração ao art. 8º, inciso IV e ao art. 10, inciso I, alínea "a" e inciso
III, alínea "f" do Código de Ética Profissional, adotado pela Resolução 1.002 de 2002 do
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - Confea, por ter sido nomeado perito em
ação judicial e ter descumprido seus misteres.

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina - Crea-SC,
consoante atribuições que lhe confere a Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966,
tendo em vista a Decisão CEEF/SC n. 16/2018 da Câmara Especializada de Engenharia
Florestal do Crea-SC no Processo Administrativo Disciplinar nº 6.140000397-7, comunica a
aplicação da penalidade de CENSURA PÚBLICA ao profissional Eng. Ftal. ANTÔNIO CARLOS
SILVA DE SOUZA (Crea-SC nº 032276-0), com fundamento na alínea "b" do artigo 71 e 72
da retrocitada Lei, por infração ao art. 8º, inciso IV e ao art. 10, inciso I, alínea "a" e inciso
III, alínea "f" do Código de Ética Profissional, adotado pela Resolução 1.002 de 2002 do
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - Confea, por ter sido nomeado perito em
ação judicial e ter descumprido seus misteres.

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina - Crea-SC,
consoante atribuições que lhe confere a Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966,
tendo em vista a Decisão CEEF/SC n. 17/2018 da Câmara Especializada de Engenharia
Florestal do Crea-SC no Processo Administrativo Disciplinar nº 6.140000396-0, comunica a
aplicação da penalidade de CENSURA PÚBLICA ao profissional Eng. Ftal. ANTÔNIO CARLOS
SILVA DE SOUZA (Crea-SC nº 032276-0), com fundamento na alínea "b" do artigo 71 e 72
da retrocitada Lei, por infração ao art. 8º, inciso IV e ao art. 10, inciso I, alínea "a" e inciso
III, alínea "f" do Código de Ética Profissional, adotado pela Resolução 1.002 de 2002 do
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - Confea, por ter sido nomeado perito em
ação judicial e ter descumprido seus misteres.

ENG. AGR. ARI GERALDO NEUMANN
Presidente do Crea/SC

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA
DE SÃO PAULO

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO
PREGÃO ELETRÔNICO No 17/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO No L-060/2019
MODALIDADE PREGÃO "ELETRÔNICO" No 017/2019
TIPO: MENOR PREÇO - "GLOBAL"

O CREA-SP, COMUNICA aos licitantes interessados que em razão dos pedidos
de esclarecimentos e impugnação feitos pelas pretensas licitantes, no Edital - Pregão
Eletrônico nº 017/19 - Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de assistência médico hospitalar e acidente de trabalho..., publicado no DOU
de 17/06/19, Seção 3, pág.116, fica alterado o Edital: itens 8.9.2, 4.14, do Edital e
Termo de Referência, respectivamente; supressão do item 12.3.2.1 e a inclusão do item
3.3.5 no Anexo I - do Edital. COMUNICA, ainda, a redesignação de nova data para
abertura das propostas, dia 12/08/2019, às 10:00 horas, no site
www.comprasgovernamentais.gov.br (UASG 389423). Edital também disponível, com as
alterações supracitadas, no site www.creasp.org.br, bem como, na sede do CREA-SP, na
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1059 - 7º andar, Pinheiros, São Paulo, SP, das 8h30min
às 16h30min.

São Paulo, 26 de julho de 2019.
ALESSANDRO BAUMGARTNER

Superintendente Administrativo

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA
DO TOCANTINS

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo: 5198/2019. Objeto: MANUTENÇÃO DE IMPRESSORAS, PROJETOR E SCANNER.
Com fundamento no Art. 24, Inc. II, da lei nº 8.666/93. Fornecedor: SOLUCAO TI -
ASSISTENCIA TECNICA EM INFORMATICA LTDA, CNPJ 10.552.934/0001-90. Valor: R$
2.166,89. Termo de Dispensa de Licitação em 29/07/2019 Eng. Civil Marcelo Costa Maia -
Presidente.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo: 4927/2019. Objeto: SERVIÇO DE REVÍSÃO DE NEÍCULOS QKC 2396. Com
fundamento no Art. 24, Inc. II, da lei nº 8.666/93. Fornecedor: MARCA MOTORS V E I C U LO S
LTDA, CNPJ 04.724.715/0001-48. Valor: R$ 2243,23. Termo de Dispensa de Licitação em
29/07/2019 Eng. Civil Marcelo Costa Maia - Presidente.

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO CEARÁ
EXTRATO DE ADESÃO A REGISTRO DE PREÇOS Nº 2/2019

PROCESSO: 02/2019 o Conselho Regional de Farmácia do Estado do Ceará - UASG: 389442,
torna público a adesão através da Ata do Pregão Eletrônico de nº 004/2018, Grupo 01,
Item 105, pertencente à Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnología Farropilha -
UASG 158504, objeto é a Aquisição de 02 (dois) Projetores Multimídias para atender as
necessidades da Plenária do CRF/CE, CI Nº 014/2019, ,em observância ao Decreto nº
7.892/2013 e Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.
Dr. Francisco Jandry Barreto do Nascimento
Presidente do CRF/CE

EXTRATO DO CONTRATO N° 7/2019

PROCESSO: 021/2019 CONTRATANTE: Conselho Regional de Farmácia do Estado do Ceará -
UASG: 389442; CONTRATADA: J.A.F. DORNELLES FILHO COMERCIO DE INFORMÁTICA -

CNPJ:15.675.029/0001-40. OBJETO: Caquisição de 02 (dois) Projetores Multimídias para
atender as necessidades da Plenária do CRF/CE, CI Nº 014/2019, VALOR ESTIMADO:
6.300,00 (seis mil e trezentos reais) em 12 meses; ORDENADOR DA DESPESA: Francisco
Jandry Barreto do Nascimento - Presidente do CRF/CE; VIGÊNCIA: 26/07/2019 a
25/07/2020.

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARÁ
EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº 18/2019. Dispensa nº 18/2019 - Processo Administrativo nº 18/2019. Objeto:
Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de instalação e
fornecimento de link de acesso à internet para a Seccional Sul do Conselho Regional de
Farmácia do Estado do Pará - CRF/PA, localizada no município de Redenção. Valor Global:
R$ 3.838,00 (Três oitocentos e trinta e oito reais). Fundamentação Legal: Lei nº 8.666/93,
art. 24, Inciso II. Funcional Programática: Outros Serviços Prestados por Pessoa Jurídica;
Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.01.04.04.005.022. Contratante: Conselho Regional de
Farmácia do Estado do Pará. Contratado: GARRA TELECOM LTDA, CNPJ nº 12.523.391/0001-
08. Data da assinatura. 11/06/2019.

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº 20/ 2019. Dispensa nº 21/2019 - Processo Administrativo nº 21/2019. Objeto:
Contratação de serviços de gerenciamento, implementação e administração de auxílio
alimentação, através de cartões magnéticos ou meio eletrônico de pagamento para
beneficiar os funcionários do Conselho Regional de Farmácia do Pará /CRF-PA. Vigência: 12
(doze) meses. Valor Global: não haverá cobrança de qualquer percentual a título de taxa
de administração e emissão de cartão. Fundamentação Legal: Lei nº 8.666/93, art. 24,
Inciso II. Funcional Programática: Outros Serviços Prestados por Pessoa Jurídica. Elemento
de Despesa: 6.2.2.1.1.01.04.04.005.022. Contratante: Conselho Regional de Farmácia do
Estado do Pará. Contratado: MEUVALE GESTÃO ADMINISTRATIVA LTDA, CNPJ
18.678.159/0001-25. Data da assinatura: 29/07/2019.

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO NORTE

RESULTADO DE JULGAMENTO
TOMADA DE PREÇOS Nº 1/2019

O Conselho Regional de Farmácia do RN torna público o resultado do
julgamento das propostas de preços da Tomada de Preços n.º 01/2019, que tem por objeto
a contratação de empresa especializada em obras de engenharia para a execução de
reforma do prédio-sede do CRF/RN, sendo declarada vencedora a licitante FERNANDES E
OLIVEIRA ENGENHARIA LTDA EPP, CNPJ 07.261.827/0001-06, com o valor de R$ 60.840,77
(sessenta mil, oitocentos e quarenta reais e setenta e sete centavos). Fica aberto o prazo
recursal pelo prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme o art. 109, inciso I, alínea "b", da Lei
nº 8.666/93.

Natal/RN, 26 de julho de 2019.
RAFAEL FERREIRA DE MEDEIROS

Presidente da CPL

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AV I S O

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 1/2018

A Comissão de Compras e Licitações (CCL) do CRF-SP, comunica o resultado
do julgamento dos envelopes "A" (Plano de Comunicação Publicitária) e "C"
(Informações - artigo 8º da Lei nº 12.232/10): 1ª colocada - Objectiva Comunicação
Ltda. - Pontuação: 89,6874 (A) e 42,6190 (C) - Total: 132,3064; 2ª colocada - Hold
Comunicação e Serviços Ribeirão Preto Ltda. - Pontuação: 90,4732 (A) e 40,4284 (C) -
Total: 130,9016; e 3ª colocada - Oficina de Soluções em Marketing e Treinamento de

Web Ltda. - Pontuação: 62,3300 (A) e 16,5238 (C) - Total: 78,8538, esta última
desclassificada nos termos do item 7.9.1.1.1 do edital (não atingir pontuação mínima).
Ante ao resultado, comunica-se a abertura de prazo para RECURSO pelo prazo de 05
(cinco) dias úteis, com fulcro no art. 109, inc. I, alínea "a" da Lei nº 8.666/1993,
contados da data da desta publicação, vide §1º do mesmo artigo, devendo a via
original dos recursos serem encaminhadas à CCL, nos termos do item 13.5 do
edital.

ELIZABETH ADANIYA
Coordenadora de Licitações e Contratos
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